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Este estudo tem como principal objetivo realizar uma análise minuciosa e abrangente dos

empréstimos  destinados  aos  aposentados,  abordando  detalhadamente  as  taxas  de  juros

aplicadas  e  os  direitos  legais  inerentes  a  esses  contratos.  É  fundamental  destacar  que  as

normas  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  são  aplicáveis  a  esses  acordos,  conforme

estabelecido pelas jurisprudências consolidadas do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  Os

aposentados desfrutam de uma robusta proteção legal ao firmarem contratos com instituições

financeiras, inclusive a prerrogativa de solicitar a revisão de contratos e cláusulas em caso de

abusos.  No entanto,  é  importante  ressaltar  que  essa  revisão  deve  ser  solicitada  ao  Poder

Judiciário  pelas  partes  diretamente  envolvidas.  O  STJ  estabeleceu  critérios  sólidos  para

avaliar a abusividade das taxas de juros, utilizando a taxa média de juros do mercado como

referência. A decisão final sobre a abusividade dos juros fica a cargo do juiz, que levará em

consideração as particularidades de cada contrato. É crucial compreender que a revisão de

contrato está estritamente limitada às questões que forem levantadas pelas partes interessadas.

Nesse  contexto,  a  proteção  dos  direitos  dos  aposentados  e  a  análise  das  taxas  de  juros

emergem como temas de profunda relevância, contribuindo para a promoção da justiça e da

equidade nas transações financeiras envolvendo essa parcela da população. Trata-se de uma

questão  que  transcende  o  âmbito  acadêmico,  refletindo  a  necessidade  de  assegurar  a

integridade  e  a  dignidade  financeira  dos  aposentados  em  nossa  sociedade.  Metodologia

hipotética dedutiva com base em jurisprudência e Súmula do STJ. 
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